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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0045538-91.2017.4.01.9199/GO 
Processo Orig.: 0385853-75.2016.8.09.0143

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	MARCO ANTONIO JANUARIO GARCIA

	ADVOGADO
	:
	GO00042631 - ERICA BORGES VIEIRA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADORA RURAL. FILHOS MENORES À ÉPOCA DO ÓBITO. INTERESSE DE INCAPAZ. LITISCONSÓRCIO ATIVO NECESSÁRIO. NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE DO PROCESSO. 

1. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não. Para obtenção desse benefício é necessária a comprovação do óbito; a qualidade de segurado do instituidor da pensão, bem como a condição de dependente do beneficiário.

2. No caso concreto, verifica-se que tanto à época do óbito da pretensa instituidora (16/08/2016 – fls. 19), quanto à época do requerimento administrativo (31/08/2016 – fls.13) e do ajuizamento da presente ação (16/11/2016), havia dois filhos menores da autora com o falecido (nascidos em 09/04/2003 e 25/01/2012), conforme informação constante na certidão de óbito e certidões de nascimento apresentadas (fls. 20/21). Inobstante, o magistrado a quo, a despeito da comprovação da existência de interesse de outros dependentes incapazes no feito, o que foi arguido, inclusive, em preliminar de mérito na contestação, proferiu sentença de improcedência, sem que houvesse a habilitação dos filhos menores da falecida na presente ação. 
3. Depreende-se, então, ante a ausência de habilitação dos demais dependentes - filhos menores do autor com a falecida, a nulidade insanável de todos os atos processuais praticados desde a citação, quando, então, a teor do art. 83, I, do CPC/73 em vigor à época, deveria ter sido intimado o Ministério Público. 
4. Processo anulado, de ofício, a partir da citação do INSS, determinando o retorno dos autos à Vara de origem, para que sejam habilitados os demais dependentes da pretensa instituidora - filhos menores, sejam devidamente incluídos no polo ativo da presente ação e seja efetivada a necessária intimação do Ministério Público. Apelação da parte autora prejudicada.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade e, de ofício, anular o processo e julgar prejudicada a apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 6 de novembro de 2020.
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